
APURAÇAO DE A TO INFRACIONAL – JURISPUDENCIA 
 
Artigo 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção 
penal. 

Delito de direção de veículo automotor considerado pelo STF como mera infração 
administrativa - ausência de justa causa para a ação sócio-educativa 
Ato infracional de adolescente - direção de veiculo sem habilitação - artigo 32 da lcp cuja 
vigência foi afastada pela previsão dos delitos de trânsito pelo código de trânsito brasileiro - 
julgamento do plenário do supremo tribunal federal em data recente que obriga a um 
redirecionamento da posição desta câmara especial - recurso prejudicado, concedendo-se, de 
ofício, habeas corpus em favor do adolescente, arquivando-se o procedimento (apelação cível nº 
73.800-0/0-00) 
Delito de direção de veículo automotor contravenção penal que coexiste com o CBT 
Menor. Ato infracional equivalente à contravenção do art. 32 da lcp. Coexistência da 
contravenção com as novas disposições do código brasileiro de trânsito (lei 9.503/97). 
Contravenção que indica ação voluntária (mera conduta) e possibilidade de dano, enquanto que 
o delito tratado no art. 309 do cbt exige a ocorrência de risco efetivo de dano. Recurso 
pretendendo a reforma da decisão de rejeição liminar da representação embasada na 
argumentação de que a conduta descrita apenas reflete infração administrativa. Duas ordens 
distintas de responsabilidade, a administrativa e a penal. Recurso provido para afastar a rejeição 
pelas razões nele expostas, prosseguindo o feito em seus regulares termos (apelação cível nº 
70.819-0/5-00) 
Caracterização do porte de arma, na hipótese do reconhecimento da excludente de 
antijuridicidade da conduta mais grave (homicídio). 
Menor infrator – atos infracionais equivalentes aos crimes de homicídio e dois de lesão corporal 
– ação julgada improcedente, reconhecida a excludente de antijuridicidade da legítima defesa – 
recurso do ministério público – pleiteia a procedência da ação e consequentemente, a inserção 
do menor em regime de internação - inadmissibilidade – a prova não afastou a possibilidade da 
ocorrência de legítima, ao contrário, trouxe indícios nesse sentido – conduta preexistente do 
representado deve ser considerada e enseja a caracterização da figura contravencional do porte 
de arma - esta conduta, caso fosse reconhecida a procedência da inicial, estaria absorvida pelos 
atos infracionais equivalentes aos crimes de homicídio e de lesões corporais graves, o que, no 
entanto, não ocorreu – em razão da ausência de antecedentes e por ser o ato infracional 
remanescente equivalente a ilícito de menor potencional ofensivo, qual seja, contravenção 
penal, fixou-se, para aplicação ao menor, medida sócio-educativa consistente em advertência – 
apelo provido cm parte (apelação cível n" 71.847-0/0-00) 
Moeda falsa - competência da Justiça Estadual 
Menor – agravo de instrumento – prática de ato infracional que, em tese, caracteriza delito de 
fabricação falsa de papel-moeda em curso legal no país – competência da justiça estadual da 
infância e juventude ainda que a conduta constitua crime cuja apuração seja da competência da 
justiça federal – inteligência dos artigos 147 e 103 do eca - recurso não provido. (agravo de 
instrumento 59.216-0/2) 
Furto de Bagatela – irrelevância - o objetivo da medida é a ressocialização e não a 
retribuição. 
Menor – furto qualificado - alegação de furto de bagatela - irrelevância - o intuito do eca é a 
ressocialização do menor - a medida sócio-educativa tem finalidade pedagógica - ato infracional 
não se confunde com crime - manutenção da sentença, proferida de forma fundamentada - 
preliminar rejeitada - recurso improvido. (apelação cível nº 046.384-0/8-00) 
Fuga da Febem - caracterização - pessoa legalmente custodiada. 
Fuga de menor internado na febem - auxílio prestado por terceiro – “pessoa legalmente presa” - 
expressão que abrange qualquer espécie de custódia, desde que legítima – o bem jurídico 
tutelado é o respeito ao que foi legitimamente ordenado. Auxílio prestado à fuga de pessoa 
internada na febem. Caracterização da infração equivalente ao delito previsto no artigo 351 do 
código penal. Concurso de agentes e uso de arma de fogo que demonstram ação ousada e falta 



de freio moral a não recomendar outra medida que não a internação. Recurso a que se nega 
provimento (apelação cível nº 43.180-0/5) 
Cola de sapateiro -fato atípico -medida de proteção. 
Menor - ato infracional. Menor surpreendido cheirando cola. Atipicidade. Descabimento da 
medida sócio-educativa. Ato, porém, que legitima a imposição de medida protetiva. Apelação 
provida, com determinação (inscrição em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a toxicômano, com emissão do rotatório trimestral). (apelação cível nº 
041.322-0/0.-00) 
 

Artigo 104. São penalmente Inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
medidas prevista nesta lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, deve ser considerada a idade do adolescente à 
data do fato. 

Possibilidade de aplicação de medida sócio-educativa a quem atingiu a maioridade penal e 
é menor de 21 (vinte e um) anos. 
Menor -roubo qualificado -extinção da punibilidade -maioridade penal -inadmissibilidade - fato 
ocorrido cm data anterior àquela em que o apelante fez dezoito anos -para os efeitos do estatuto 
deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato -inteligência do artigo 104, parágrafo 
único, do eca - recurso improvido. Apelação cível nº 67.024-0/0-00 
Maioridade posterior que não altera a competência do juiz da infância e da juventude para 
aplicação da medida mais adequada ao ato infracional praticado. A prevalecer entendimento 
contrário, o menor que pratica ato infracional equivalente a delito nos meses que antecedem sua 
maioridade estaria sempre isento de jurisdição, quer a nível penal, quer a nível menorista. 
 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas 
no art. 101. 

Procedimento sem forma ou figura de juízo que procura avaliar a conduta da criança e 
não sua culpa ou dolo. 
Criança. Ato infracional. Aplicação de medida protetiva. Recurso. Decisão que atinge direitos 
do destinatário. Cabimento. Procedimento sem forma ou figura de juízo que procura avaliar a 
conduta da criança e não sua culpa ou dolo. Rejeitada preliminar de não conhecimento. Recurso 
improvido. APELAÇÃO CÍVEL n° 71.183-0/9-00 
 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de 
quarenta e cinco dias. 

HABEAS CORPOS -impetração em virtude de excesso de prazo da internação provisória do 
adolescente, em procedimento que apurava a prática de ato infracional - Comprovação de que o 
prazo foi extrapolado em 5 dias - Excesso de prazo justificado pela demora do laudo 
toxicológico - Informação relevante, que poderia beneficiar o menor - Justificativa que 
desconfigura o constrangimento ilegal - Ordem denegada. HABEAS CORPUS N° 068.189.0/9 
 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo 
legal. 

A esse respeito, ensinam Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio 
Magalhães Gomes Filho: “Contraditório, ampla defesa, juiz natural, motivação, publicidade, etc. 
constituem, é certo, direitos subjetivos das partes, mas são, antes de mais nada, características 
de um processo justo e legal conduzido em observância ao devido processo, não só em benefício 
das partes, mas como garantia do correto exercício da função jurisdicional. Isso representa um 
direito de todo o corpo social, interessa ao próprio processo para além das expectativas das 
partes e é condição inafastável para uma resposta jurisdicional imparcial, legal e justa.” (in As 
Nulidades do Processo Penal, Malheiros, 1995, 4ª edição, pág.20). 
Menor - Ato infracional equivalente a roubo duplamente qualificado - Concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo - Recurso do Ministério Público pretendendo a anulação da sentença 
ou alteração da medida sócio-educativa aplicada para internação - Decisão que foi prolatada na 



audiência de apresentação, sem a manifestação das partes e oitiva das testemunhas, suprimindo 
a fase instrutória do feito, é nula - Ofensa ao devido processo legal - Recurso provido, com a 
anulação da sentença para que o procedimento tenha regular trâmite. APELAÇÃO CÍVEL nº 
73.922-017-00 
Apelação cível. Cerceamento de defesa. Manifestação da defesa, na primeira oportunidade, 
solicitando a oitiva das testemunhas e vítima, em audiência de continuação, expondo os motivos 
ensejadores de seu pedido. De ter-se como se as tivesse arrolado. Indeferimento e prolação de 
sentença. Impossibilidade. Necessidade de respeito aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, consagrados na carta magna. Provimento do recurso para anular a decisão. 
Apelação cível n° 29.599-0/4 
 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 
Menor - Ato infracional - Sentença proferida logo após as declarações do adolescente, 
que não teve qualquer possibilidade de se defender -Desrespeito ao devido processo 
legal - Recurso provido para afastar a sentença, reton1ando o feito seu curso normal. 
APELAÇÃO CÍVEL n° 65.915-0/1-00 
 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou 
meio equivalente; 
II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e 
produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 
III - defesa técnica por advogado; 

ECA - Apelação - Defensor - A defesa técnica prevalece era detrimento da vontade do 
adolescente de não recorrer - Recurso conhecido e provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 
76.759-0/4-00 
 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do 
procedimento. 
Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave 
ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo 
único, e 107, deverá: 

Ap. Cível 63.056-O/6 - Cotia - TJSP - Rel. Des. Sérgio Gomes -j. 18/09/00 -v.u. 
Menor - Ato infracional grave equivalente a roubo duplamente qualificado – Concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo - Preliminares repelidas - Não houve a ausência de curador 
na fase policial e a circunstância de a advogada ter sido intimada um dia antes para audiência de 
instrução e julgamento, não causou nenhum prejuízo, já que compareceu ao ato, exercendo os 
princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa - Autoria e materialidade 
comprovadas - A medida sócio-educativa deve guardar nexo de proporcional idade com o ato 
infracional praticado - Necessidade de internação, com aplicação do art. 122, inc. I, do ECA - 
Medida já cumprida e extinta – Matéria preliminar rejeitada e recurso prejudicado no que se 
refere à alteração da medida sócio-educativa. 

 
I -lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 
II -apreender o produto e os instrumentos da infração; 
III -requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e 
autoria da infração. 
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser 
substituída por boletim de ocorrência circunstanciada. 

Ap. Cível 23.365-0/3 - Rio Claro - TJSP - Rel. Des. Yussef Cahali - j. 18/05/95 -v.u. “O 
Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "O Boletim de Ocorrência goza de 
presunção “juris tantum” de veracidade, prevalecendo até que se prove o contrário” (STJ – 3ª T 



- Resp. - Rel. Waldemar Zweiter - j. 5.11.90 - RT 671/193, apud Rui Stoco, “Responsabilidade 
Civil e sua Interpretação Jurisprudencial”, Ed. RT, S. Paulo, 2ª ed., 1995, p. 710). 
Dispõe, aliás, o art. 364 do CPC que o documento público faz prova não só de sua formação, 
mas, também, dos fatos que o escrivão, o tabelião ou o funcionário declarar que ocorreram em 
sua presença.” 
 

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo 
dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, 
devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do 
adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de 
seus pais ou responsável, vítima e testemunhas. 

Obrigatoriedade da oitiva prévia - direito do adolescente 
Ap. Cível 28.184-0/3 - ltu - TJSP -Rel. Des. Oliveira Passos -j. 15/08/96 -v.u. 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Representação oferecida pelo Ministério Público sem 
prévia oitiva do adolescente. Inadmissibilidade. Providência obrigatória prevista no art. 179 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Rejeição da inicial mantida. “Daí poder afirmar-se que a 
prévia oitiva é direito do adolescente e não mera faculdade do Promotor de Justiça”. 
Desnecessidade de oitiva prévia na impossibilidade de tal ato 
Ap. Cível 72.833-O/3 - Sumaré - TJSP - Rel. Des. Jesus Lofrano - j. 16/04/01 -m.v 
Menor -Ato infracional -Rejeição da representação -Recurso provido para receber a 
representação, retornando o procedimento seu curso regular. 
A representação não tem como pressuposto ou condição de procedibilidade a oitiva informal do 
adolescente, na medida em que pode estar amparada em outros elementos de convicção. 
Se o Ministério Público se vê diante de algo que o impeça de ouvir o adolescente, cabe ao 
Judiciário, diante das circunstâncias que se apresentarem, dar ao procedimento o necessário 
equilíbrio, possibilitando que ele se desenvolva regularmente, a fim de viabilizar a apuração dos 
fatos em prol dos interesses do jovem e da sociedade. 
A oitiva informal não e requisito essencial para o oferecimento da representação. 
Ap. Cível 71.410-0/6 - Sumaré - TJSP - Rel. Des. Fábio Quadros - j. 02/04/01 -v.u. 
Menor infrator. Rejeição da representação por ausência de oitiva informal da menor perante o 
representante do Ministério Público. Parecer da Procuradoria Geral de Justiça opinando pelo 
provimento do recurso. Oitiva que não é requisito para o oferecimento da representação. 
Recurso provido, dando-se prosseguimento ao feito. 
 

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público 
notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o 
concurso das polícias civil e militar. 

Diligência exclusiva do MP 
AI 77.821-0/5 - Sumaré - TJSP - Rel. Des. Hermes Pinotti - j. 08/10/01 -m.v. 
ECA - Artigo 179 - Das notificações e requisições - Ônus do Ministério Público - Comando 
legal específico, sem margem de interpretação diversa, pois não é dado ao magistrado juízo de 
valor acerca das diligências, de maneira não se pode impor a prática de mero ato burocrático - 
Ante o inconfundível “mens legis” o ato é de integral responsabilidade do Promotor de Justiça - 
Recurso conhecido e não provido. 
Diligência do Juízo 
AI 77.506-0/8 -Sumaré -TJSP -Rel. Des. Nigro Conceição -j. 02/02/01 -m.v. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Autuação de boletim de ocorrência que comunica prática de 
ato infracional por adolescente - Requerimento do Ministério Público de que seja notificado 
judicialmente, para proceder à oitiva informal - Indeferimento, sob argumento da providência 
incumbir àquele órgão - Inadmissibilidade - Interpretação do art. 179, 'caput', do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - RECURSO PROVIDO. 
 

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do 
Ministério Público poderá: 



I - promover o arquivamento dos autos; 
II - conceder a remissão; 

MENOR - Ato Infracional - Furto - Remissão concedida pelo Ministério Público com proposta 
de cumulação com medida sócio-educativa de advertência - Decisão que homologou tão 
somente a remissão, entendendo inadmissível tal cumulação - Recurso do Ministério Público - 
Respeito ao devido processo legal verificado - Ausência de irregularidade na cumulação de 
medida, que pode ser concedida segundo previsão legal - Inteligência do artigo 127 do ECA - 
Hipótese dos autos que recomenda acumulação - Personalidade do adolescente, que trabalha, 
está integrado à sua família e não apresenta qualquer antecedente infracional aponta a 
suficiência da advertência como medida a ser aplicada - Recurso provido APELAÇÃO CÍVEL 
n° 044.011-0/2-00, 

III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa. 
Crime de ação penal privada -Desnecessidade de representação 

Ap. Cível 28.943-0/8 - Osasco - TJSP - Rel. Des. Pereira da Silva - j. 19/09/96 -v.u. 
A preliminar argüida pelo Apelante é inconsistente, pois que o ECA não exige representação 
para que possa se dar início a ação. 
A representação é a manifestação do ofendido no sentido de desejar ver o ofensor processado. É 
uma condição objetiva de punibilidade ou condição especial de procedibilidade que, 
evidentemente, não se aplica à situação tratada nestes autos. 
 

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo 
representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o 
resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação. 
§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, 
conforme o caso, o cumprimento da medida. 
§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral 
de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará 
outro membro do Ministério Público para apresentá-la ou ratificará o arquivamento ou 
a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar. 

AI 25.336-0/6 - Franca - TJSP - Rel. Des. Ney Almada -j. 13/07/95 -v.u. 
EMENTA - Promotor de Justiça que recusa a iniciativa do ajuizamento de pedido de destituição 
do pátrio poder - Solicitação à Proc. Ger. Just. De outro órgão do Ministério Público para tal 
mister - Analogia em relação ao CPP, art. 28 e ECA, art. 181, § 2° - Agravo desprovido. 
 

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o 
arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, 
propondo a instauração de procedimento para aplicação da medida sócio-educativa que 
se afigurar a mais adequada. 

Ap. Cível 64.968-0/5 - Sumaré - TJSP - Rel. Des. Nuevo Campos - j. 13/11/00 -v.u. 
Menor infrator - ato infracional equivalente a roubo duplamente agravado cm razão do emprego 
de arma e do concurso de agentes - aplicada medida sócio-educativa consistente em advertência 
cumulada com liberdade assistida -recurso do ministério público. 
Preliminar - nulidade da r. Sentença de primeiro grau -ofensa aos princípios do devido processo 
penal c do contraditório em razão do julgamento antecipado da lide - inocorrência - ao presente 
procedimento, de natureza não penal, subsidiariamente, aplicam-se, não só as normas 
processuais penais, mas, basicamente, as normas processuais civis, o que torna possível o 
julgamento antecipado da lide. 
Mérito - internação - inadmissibilidade - em que pese a ocorrência de violência moral, há que se 
considerar circunstâncias reveladas pela prova e indicativas de que, observados os termos do § 
2° da norma supra referida, a medida aplicada apresenta-se como adequada - o adolescente, 
tecnicamente, não possui antecedentes -os relatórios técnicos não apontam como necessária a 
segregação do menor do convívio social - preliminar rejeitada e apelo improvido. 
 



§ 1º A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e 
a classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo 
ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária. 

Ap. Cível 28.103-0/5 -ltu -TJSP -Rei. Des. Carlos Ortiz - j. 05/09/96 -v.u. 
MENOR - Ato infracional - Rejeição de representação por falta de justa causa - Adolescente 
surpreendido acompanhando pessoa que portava espingarda de pressão - lnocorrência de 
disparos ou danos - Menor que sequer figurou como averiguado no boletim de ocorrência 
policial lavrado por ocasião dos fatos, mas como testemunha - Ausência sequer de indícios da 
prática de ato infracional. - Hipótese de rejeição - Recurso não provido. 
 

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade. 
Ap. Cível 48.595-0/5 - Amparo - TJSP - Rel. Des. Oetterer Guedes -j. 02/09/99 -m. v. 
MENOR - Ato infracional - Porte ilegal de drogas - Rejeição da representação i oferecida pelo 
Promotor de Justiça pela falta do laudo de constatação que, entretanto, foi juntado aos autos 
logo após - Interpretação do artigo 182, § 2°, do ECA - Desnecessidade de prova completa da 
materialidade para oferecimento de representação - Formalismo excessivo que prejudica o 
direito que o adolescente tem de ver prontamente apuradas as acusações contra ele efetuadas - 
Recurso provido. 
 

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o 
adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias. 

AI 58.254-0/8 - Campinas - TJSP - Rel. Des. Álvaro La7.7rini -j. 24/02/00 -v.u. 
Eca. Desinternação e conversão para prestação de serviços à comunidade, sob pretexto de não 
liberação de vagas para o menor, por mais de 45 dias. Menor internado em unidade provisória. 
Inexistência de irregularidade que justificasse a conversão. Prazo de 45 dias do artigo 183 do 
eca que se refere a instrução para apuração de prática infracional, sem aplicação para a fase de 
execução, cuja internação eventualmente determinada já tem natureza definitiva. Reincidência 
por roubo com emprego de arma de fogo. Medida de internação determinada em sentença que, 
de forma adequada, considerou as circunstâncias pedagógicas e protetivas ao próprio 
desenvolvimento do menor como membro de unidade familiar e de sua comunidade, não lhe 
sendo de nenhuma ajuda a ignorância pelo estado de circunstância grave, como o envolvimento 
com drogas e armas de fogo, com situação familiar incapaz de modificá-lo, a pretexto de manter 
uma aparente liberdade, que coloca em risco o próprio menor e a sociedade onde inscrido. 
Menor mal se impõe à sociedade e ao menor, deixando-o por mais algum tempo, até liberação 
da vaga, em unidade de atendimento provisório. Recurso a que se dá provimento. 
 

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de 
apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção 
da internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo. 

Ap. Cível 69.120 - 0/2 - São Paulo - TJSP - Rel. Des. Sérgio Gomes - j. 08/01/01 - v.u. 
Menor - Ato infracional - equivalente a roubo duplamente qualificado - Sentença que, sem 
receber a representação designar audiência de apresentação, do adolescente, concedeu remissão 
– Ausência de manifestação do Ministério Público - lnadmissibilidade - Ofensa ao devido 
processo legal - Recurso provido, com a anulação da sentença, para que o procedimento tenha 
regular trâmite. 
 

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da 
representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado. 

Ap. Cível 65.693-0/7 - Sumaré - TJSP - Rel. Des. Fonseca Tavares - j. 14/12/00 -v.u. 
Menor - Ato infracional - Conduta descrita como tentativa de roubo - Após a audiência de 
apresentação do adolescente, a ele se impôs medida sócio-educativa de advertência e liberdade 
assistida - Ausência de advogado nomeado - Não ouvida das testemunhas indicadas pelo 
Ministério Público - Desobediência ao devido processo legal - Nulidade absoluta - Passível, 
inclusive, de concessão de habeas corpus de ofício - Recurso provido para nulificar-se o feito a 



partir da sentença, com ordem de nomeação de advogado e oitiva das testemunhas do parquet. 
 

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará 
curador especial ao adolescente. 

Ap. Cível 72.098-0/8 - Guarulhos - TJSP - Rel. Des. Fábio Quadros - j. 07/05/01 -v.u. 
Menor infrator. Roubo duplamente qualificado. Internação decretada. Recurso do menor 
pretendendo, preliminarmente, a nulidade da decisão, ante a ausência da oitiva dos genitores do 
adolescente e, no mérito, pugnando pela absolvição por ausência de provas convincentes. 
Parecer da Procuradoria Geral de Justiça pelo improvimento do apelo. Preliminar acolhida. 
Ausência dos genitores, não notificados e com endereço certo, que não foi suprida sequer pela 
nomeação de curador ao menor. Violação do § 2° do artigo 184 do ECA. Anulação do 
procedimento desde a audiência de apresentação, inclusive. Recurso provido. 
 

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de 
busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação. 

AI 78.427-0/4 - Santos - TJSP - Rel. Des. Hermes Pinotti - j. 19/04/01 -v.u. 
ECA - Apuração de ato infracional - Notificado o adolescente foi ele auscultado em audiência 
de apresentação, tendo o adolescente se evadido da unidade onde se encontrava "a posteriori", 
oportunidade em que decretou-se o sobrestamento do feito para a realização da instrução - 
Malferimento do regramento cogente, "ex vi" da inteligência dos artigos 152, 184, parágrafo 3°, 
187 e 197 do Estatuto da Criança e do Adolescente - Necessária a expedição de mandado para 
condução coercitiva do adolescente e sua inquirição judicial, sobrestando-se o feito até a 
realização da audiência de apresentação, o que já não se sucede para a instrução, por falta de 
previsão legal extravagante, ante a sistemática processual eleita pelo legislador -Recurso 
conhecido e provido. 
 

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo 
da notificação dos pais ou responsável. 

Ap. Cível 44.538-0/7 - São Paulo - TJSP - Rel. Des. Alves Braga - j. 08/10/98 - v.u. 
MENOR - Nulidade do processo - Inocorrência - Dispensa de citação formal em face da 
requisição do menor à FEBEM, onde se encontrava internado - Desnecessidade de aplicação 
rigorosa dos princípios relativos ao procedimento penal - Preliminar rejeitada. Ato infracional - 
Autoria induvidosa em face da confissão do menor, referendada por outras provas - Internação - 
Aplicabilidade em razão da gravidade do ato (art. 157, § 20 do CP) e reincidência específica do 
infrator, que, na época da infração, estava cumprindo medida sócio-educativa de liberdade 
assistida. 
 

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser 
cumprida em estabelecimento prisional. 

HC 45.797-0/5 - Guarulhos - TJSP - Rel. Des. Álvaro Lazzarini - j. 26/02/98 - v.u. 
Menor - ECA - Internação provisória decretada - Permanência do infrator em dependência 
policia diante de rebelião na FEBEM – Habeas Corpus impetrado para imediata liberação – 
Ausência do constrangimento ilegal. Ordem denegada. 
 

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária 
procederá à oitiva do menor, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. 

Ap. Cível 72.005-0/5 - Americana - TJSP - Rel. Des. Gentil Leite - j. 05/04/01 - v.u. 
MENOR - Ato infracional - Apelo contra sentença que após a apresentação do menor em juízo 
julgou antecipadamente o feito e aplicou ao adolescente medida sócio-educativa de liberdade 
assistida - Alegação de ofensa às garantias constitucionais do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa - Cabimento - Decisão antecipada que não só subverteu as 
regras procedimentais contidas nos art. 186 e seguintes do ECA, mas também infringiu o direito 
do infrator à defesa técnica (227, § 3°, inciso IV da CF) e as garantias constitucionais acima - 
Recurso provida para anular o julgamento de primeira instância, para que outro seja proferido 



após regular processamento do feito 
 

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do 
Ministério Público, proferindo decisão. 

Ap. Cível 69.378-0/9 - São Paulo - TJSP -Rel. Des. Fábio Quadros - j. 22/01/01 - v.u. 
Menor infrator. Remissão concedida, sem a oitiva do Ministério Público, do menor e de seu 
representante, antes da realização da audiência de representação. Recurso ministerial 
pretendendo a reforma da decisão, determinando-se o prosseguimento do feito. Violação do 
artigo 186, § 1º do ECA. Nulidade da decisão. Recurso provido. 

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em 
regime de semi-liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não 
possui advogado constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência em 
continuação, podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso. 

Ap. Cível 66.739-0/5 - São Paulo - TJSP -Rel. Des. Fonseca Tavares - j. 07/12/00 
Ato infracional cometido mediante grave ameaça e em concurso de agente – Fato assemelhado a 
roubo - Possibilidade de internação do adolescente infrator – Afastada nulidade processual - 
Recurso improvido. 

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da 
audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas. 

Resp 203.882 - TJSC - STJ - ReI. Min. Vicente Leal- j. 06/03/01 -v.u. 
Processual penal. Alegação de nulidade. Indeferimento da defesa prévia e da inquirição das 
testemunhas de defesa. Oferecimento fora do prazo legal. Retirada dos autos do cartório. 
Cerceamento de defesa. Ocorrência. 
A defesa prévia prevista no art. 186, § 3°, do Estatuto da Criança e do Adolescente, como 
aqueloutra de que trata o art. 395, do CPP, é uma faculdade assegurada ao menor infrator, sendo 
certo que a omissão em oferecê-la não é susceptível de causar a nulidade do processo. 
Em tema de nulidades no processo penal, é dogma fundamental a assertiva de que não se 
declara a nulidade de ato se dele não resulta prejuízo para a acusação ou para a defesa ou se não 
houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa. 
Ocorre cerceamento de defesa na hipótese cm que o Juiz processante indefere o recebimento da 
defesa prévia e a inquirição das testemunhas nela arroladas sem que o Defensor do réu tivesse 
sido intimado para retirar os autos do Cartório, tendo, ainda, o depoimento das testemunhas 
inquiridas em Juízo influído, sobremodo, no decreto condenatório. 
Ap. Cível 29.407-0/0 - São Paulo - TJSP - Rel. Des. Dirceu de Mello - j. 08/08/96 - v.u. 
Adolescente - Cerceamento de defesa não caracterizado - defensor que, provocado no momento 
processual adequado, deixou de arrolar testemunhas - Procedência da representação com base 
em confissão judicial do adolescente -Possibilidade -Recurso não provido. 
 

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e 
na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe 
interprofissional, será dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao 
defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por 
mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá decisão. 

Ap. Cível 44.578-0/9 - lndaiatuba -TJSP -Rel. Des. Alves Braga -j. 08/10/98 -V.u. 
MENOR - Tentativa de estupro - Caracterização - Prevalência do depoimento da vitima que se 
harmoniza com o conjunto probatório - Recurso improvido. 
 

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente 
à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando 
sua condução coercitiva. 

Ap. Cível 66.261-0/3 - Campos do Jordão - TJSP - Rel. Des. Hermes Pinotti –j 18/01/01- v.u. 
ECA -Apuração de ato infracional -A sentença" reconhecendo o recorrente como autor de crime 
de furto, aplicou-lhe medida de internação, sem prazo determinado - Notificado o adolescente, 



ora recorrente, deixou ele de comparecer na audiência de apresentação, oportunidade em que 
decretou-se sua revelia e, em ato contínuo, designada foi audiência de instrução, debate e 
julgamento - Malferimento do regramento cogente, "ex vi" da inteligência dos artigos 184, 
parágrafo 3°, e 187 do Estatuto da Criança c do Adolescente -Necessária a expedição de 
mandado para condução coercitiva do adolescente e sua inquirição judicial, sobrestando-se o 
feito até então -Recurso conhecido e provido para anular a sentença, determinando a condução 
coercitiva do recorrente e sua inquirição, seguindo regular tramitação 
Ap. Cível 65. 718-0/2 -Birigui -TJSP -Rel. Des. Fábio Quadros -j. 18/12/00 -v.u. 
Menores infratores. Ato equivalente ao furto. Internação. Recurso pretendendo medida mais 
branda. Ausência de um dos menores à audiência de apresentação. Desistência da apresentação 
do menor em juízo pela defesa. Processo sentenciado. Nulidade. Obrigatoriedade da realização 
da audiência de apresentação. Aplicação do artigo 187 do ECA. Anulação do feito a partir da 
audiência de apresentação, com relação ao menor V.. Medida sócio-educativa corretamente 
aplicada em relação ao outro menor. Materia1idade e autoria devidamente comprovadas. Vasta 
folha de antecedentes. Inteligência do artigo 122, I do E.C.A. Recurso prejudicado em relação 
ao menor V. que obteve a conversão da internação para a liberdade assistida e parcialmente 
provido para anular o feito em relação ao menor V. a partir da audiência de apresentação. 
 

Art. 188. A remissão, corno forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser 
aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

Ap. Cível 72.528-0/1 - São Paulo - TJSP – Rel. Des. Sérgio Gomes - j. 09/04/01 -v.u. 
Menor - Ato infracional equivalente ao artigo 309 do CTB - Sentença que, sem a oitiva I 
judicial do adolescente, concedeu remissão cumulada com advertência - Inadmissibilidade - 
Ofensa ao devido processo legal - Parecer da Procuradoria Geral de Justiça é pelo provimento - 
Recurso provido, com a anulação da sentença, para que o procedimento tenha regular trâmite. 
No corpo do Acórdão: "Este é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, no recurso 
especial nº 122.193, onde ficou decidido que: “a remissão, uma vez oferecida a representação, 
pode ser concedida a qualquer tempo antes da sentença, mas sempre após a audiência de 
apresentação, ouvido o Ministério Público". 
A propósito, esta Câmara Especial, na Apelação Cível nº 46.948.0/8-00, em que foi relator o 
eminente Desembargador Álvaro Lazzarini, enfatizou que: - A remissão judicial do artigo 186, 
parágrafo primeiro, do Estatuto da Criança e do Adolescente pode ser formalizada em 
qualquer fase do procedimento, antes da sentença, como preconizado pelo artigo 188 do mesmo 
estatuto, mas depende, pelo menos, da observância de requisitos mínimos, quais sejam o 
regular recebimento da representação, com a cientificação do infrator e de seus pais ou 
responsável dos termos daquela (§ 1º do artigo 184, "caput”), bem como manifestação a 
respeito da matéria pelo Ministério Público (artigo 186, § 1º). Do contrário, como efetuado, o 
recebimento da representação com a concessão de remissão no mesmo ato é forma de 
arquivamento travestida com a usurpação da "dominus litis" que caberia ao Ministério 
Público... Isso não autoriza, todavia, que se promova a remissão na própria decisão que recebe 
a representação, preterindo a oitiva do Ministério Público, como expressamente prevê o § 1º do 
artigo 186 para a matéria e sem que se assegure ao adolescente e a seus pais adequada defesa 
aos fatos que são imputados ao primeiro." 
 

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na 
sentença: 

Ap, Cível 36.236-0/5 -cotia -tjsp -reI. Des. Cunha bueno 
Ato infracional - homicídio culposo - a direção de veículo sem habilitação, por si só, não 
evidencia a culpa na modalidade Imperícia - recurso provido. 
No corpo do Acórdão: "É preciso distinguir-se o primeiro ato infracional imputado, dirigir sem 
habilitação, do outro, homicídio culposo. O fato do adolescente não ser habilitado não importa 
na admissão de que seja imperito para a condução de veículos. A habilitação é exigência de 
caráter administrativo para a condução de veículos em via pública. O desrespeito a esta norma 
é contravenção penal e não serve para comprovação de culpa do agente em caso de acidente de 



veículos. 
O caso em tela é mais grave. Se trata não de simples colisão de veículos mas de homicídio 
culposo. A culpa, modalidade imperícia, tem que estar demonstrada em, virtude de ato 
específico causador do evento, não bastando a caracterização do ato infraclonal de dirigir sem 
habilitação para justificar a imperícia. 
A r. Sentença aplicou ao adolescente a medida sócio-educativa em virtude da prática de único 
ato infracional, e portanto, não estando este comprovado, impõe-se a improcedência da 
representação e o afastamento das medidas sócio-educativas” 
 

I - estar provada a inexistência do fato; 
II - não haver prova da existência do fato; 
III -não constituir o fato ato infracional; 

Ap. Cível 44.898-0/9 - Leme - TJSP - Rel. Des. Álvaro Lazzarini - j. 08/10/98 -v.u. 
Eca. Alegação de coação sob ameaça de morte. lnadmissível o reconhecimento da excludente de 
culpabilidade sem prova segura do constrangimento insuperável, em especial, quando este se 
daria à distância, permitindo ao agente a prática de ato independente para a execução do ato 
criminal ou infracional a ele equiparado. Recurso a que se nega provimento. 
Ap. Cível 42.469-0/7 - São Paulo - TJSP - Rel. Des. Álvaro Lazzarini - j. 27/08/98 - v.u. 
Eca. Tráfico de entorpecente. Alegação de coação sob ameaça de morte. Inadmissível o 
reconhecimento da excludente de culpabilidade sem prova segura do constrangimento 
insuperável, em especial, quando este se daria à distância, permitindo ao agente a prática de ato 
independente para a execução do ato criminal ou infracional a ele equiparado. Recurso a que se 
nega provimento. 
 

IV -não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional. 
Ap. Cível 46.094-0/4 - São Paulo - TJSP - Rel. Des. Cunha Bueno - j. 22/04/99 - v.u. 
Ato infracional - Prova controvertida - Improcedência mantida - Recurso improvido. 
No corpo do Acórdão: "Tendo o apelado negado os fatos em juízo - sendo a negativa 
corroborada pela confissão do outro adolescente -, não sendo reconhecido pela vítima, não 
sendo encontrado na posse de bens subtraídos e com possível envolvimento na condução de um 
ou mais assaltantes não suficientemente esclarecida, restou certa dúvida em relação à 
responsabilidade do adolescente. Este, por sua vez, granjeou prova testenlunhal para alicerçar 
sua inocência." 
 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será 
imediatamente colocado em liberdade. 
Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-
liberdade será feita: 

AI 75.643-0/8 - Ituverava - TJSP - Rel. Des. Hermes Pinotti - j. 08/02/01 - v.u. 
ECA - Apelação - Defensor - A defesa técnica prevalece em detrimento da vontade do 
adolescente de não recorrer - A contagem do prazo recursal dar-se-á da última intimação, 
independentemente da ordem, pois o ato, à inteligência do artigo 190 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, só sc aperfeiçoa com a dupla intimação – Recurso conhecido c provido. 
Apelação cível. Intimados o adolescente infrator e seu advogado da sentença que aplicou 
medida sócio-educativa, ambos manifestando, inequivocadamente, o desejo de não recorrer, 
parte ilegítima a genitora para apresentar inconformismo. Não conhecimento do recurso. 
 

I -ao adolescente e ao seu defensor; 
II -quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem prejuízo do 
defensor. 
§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do 
defensor. 

Ap. Cível 72.026-0/0 - Bragança Paulista - TJSP - Rel. Des. Sérgio Gomes - j. 09/04/01-v.u. 



Menor - Ato infracional equivalente a ameaça - Acolhimento da preliminar argüida pela 
Procuradoria Geral de Justiça, com o não conhecimento da apelação do adolescente, posto que o 
recurso foi apresentado extemporaneamente - Tratando-se de imposição de medida de liberdade 
assistida, é suficiente a intimação do defensor, nos termos do art. 190, § 1°, do ECA - Recurso 
não conhecido 
 

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou 
não recorrer da sentença. 
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